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IV - Secretário de Educação Básica;

V - Secretário de Educação Superior;

VI - Secretário de Educação Especial;

VII - Presidente do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas
Educacionais Anísio Teixeira - INEP;

VIII - Presidente da Fundação Coordenação de Aperfeiçoa-
mento de Pessoal de Nível Superior - CAPES; e

XV - Presidente do Conselho Nacional de Educação - CNE.” (NR)

“Art. 8o A Ordem terá uma Secretaria-Executiva, a ser exercida
pelo Secretário-Executivo Ajunto do Ministério da Educação.” (NR)

Art. 2o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 25 de agosto de 2005; 184o da Independência e 117o

da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Fernando Haddad

<!ID862700-0> DECRETO No- 5.522, DE 25 DE AGOSTO DE 2005

Altera o Estatuto Social do Banco Nacional
de Desenvolvimento Econômico e Social -
BNDES.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que
lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto
no art. 2o, parágrafo único, da Lei no 5.662, de 21 de junho de 1971,

D E C R E T A :

Art. 1o O caput do art. 6o do Estatuto Social do Banco
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, apro-
vado pelo Decreto no 4.418, de 11 de outubro de 2002, passa a
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 6o O capital do BNDES é de R$ 12.949.064.627,63
(doze bilhões, novecentos e quarenta e nove milhões, sessenta e
quatro mil, seiscentos e vinte e sete reais e sessenta e três cen-
tavos), sem emissão de ações, dividido em 6.273.711.452 (seis

bilhões, duzentos e setenta e três milhões, setecentas e onze mil,
quatrocentas e cinqüenta e duas) ações nominativas, sem valor
nominal.” (NR)

Art. 2o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 25 de agosto de 2005; 184o da Independência e 117o

da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Luiz Fernando Furlan

<!ID862701-0> DECRETO No- 5.523, DE 25 DE AGOSTO DE 2005

Altera e acresce dispositivos ao Decreto no
3.179, de 21 de setembro de 1999, que dis-
põe sobre a especificação das sanções apli-
cáveis às condutas e atividades lesivas ao
meio ambiente.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista
o disposto na Lei no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998,

D E C R E T A:

Art. 1o Os arts. 2o e 39 do Decreto no 3.179, de 21 de
setembro de 1999, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2o .....................................................................................

...........................................................................................................

§ 6o ...........................................................................................

...........................................................................................................

VIII - os veículos e as embarcações utilizados na prática da
infração, apreendidos pela autoridade ambiental competente, po-
derão ser confiados a fiel depositário até a sua alienação;

...............................................................................................” (NR)

“Art. 39. ...................................................................................

Multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por hectare ou fração.

Parágrafo único. Incorre na mesma multa quem desmatar
vegetação nativa em percentual superior ao permitido pela Lei no

4.771, de 15 de setembro de 1965, ainda que não tenha sido
realizada a averbação da área de reserva legal obrigatória exigida
na citada Lei.” (NR)

Art. 2o O Decreto no 3.179, de 1999, fica acrescido do se-
guinte artigo:

“Art. 61-A. Os órgãos ambientais integrantes do Sistema
Nacional do Meio Ambiente-SISNAMA e a Capitania dos Portos
do Comando da Marinha ficam obrigados a dar, mensalmente,
publicidade das sanções administrativas aplicadas com funda-
mento neste Decreto:

I - no Sistema Nacional de Informações Ambientais - SIS-
NIMA, de que trata o art. 9o, inciso VII, da Lei no 6.938, de 31
de agosto de 1981; e

II - em seu sítio na rede mundial de computadores.” (NR)

Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 25 de agosto de 2005; 184º da Independência e 117º
da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Marina Silva

<!ID862702-0> DECRETO No- 5.524, DE 25 DE AGOSTO DE 2005

Dispõe sobre a criação da Embaixada do
Brasil em Belize, com sede em Belmopan.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso VI, alínea “a”, da Constituição, e
tendo em vista o disposto no art. 36 do Anexo I do Decreto no 5.032,
de 5 de abril de 2004,

D E C R E T A :

Art. 1o Fica criada a Embaixada do Brasil em Belize, com
sede na cidade de Belmopan.

Art. 2o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3o Fica revogado o inciso XII do art. 1o do Decreto no

5.073, de 10 de maio de 2004.

Brasília, 25 de agosto de 2005; 184o da Independência e 117o

da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Celso Luiz Nunes Amorim

<!ID862703-0> DECRETO No- 5.525, DE 25 DE AGOSTO DE 2005

Dá nova redação ao art. 4º do Decreto nº
4.376, de 13 de setembro de 2002, que dis-
põe sobre a organização e o funcionamento
do Sistema Brasileiro de Inteligência.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o
disposto no art. 2º, caput, da Lei nº 9.883, de 7 de dezembro de 1999,

D E C R E T A :

Art. 1º O art. 4º do Decreto nº 4.376, de 13 de setembro de
2002, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 4º .....................................................................................

...........................................................................................................

IV - Ministério da Justiça, por meio da Secretaria Nacional
de Segurança Pública, da Diretoria de Inteligência Policial do
Departamento de Polícia Federal, do Departamento de Polícia
Rodoviária Federal, do Departamento Penitenciário Nacional e do
Departamento de Recuperação de Ativos e Cooperação Jurídica
Internacional, da Secretaria Nacional de Justiça;

...........................................................................................................

XIV - Controladoria-Geral da União, por meio da Sub-Con-
troladoria.

...............................................................................................” (NR)

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 25 de agosto de 2005; 184º da Independência e 117º
da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Jorge Armando Felix

<!ID862704-0> DECRETO DE 25 DE AGOSTO DE 2005

Abre ao Orçamento Fiscal da União, em

favor do Ministério dos Transportes, crédito

suplementar no valor de R$

152.613.382,00, para reforço de dotações

constantes da Lei Orçamentária vigente.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição

que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista as

autorizações contidas no art. 4o, incisos I, alínea “a”, e II, e § 1o, inciso

II, da Lei no 11.100, de 25 de janeiro de 2005, e no art. 64, § 1o, da Lei

no 10.934, de 11 de agosto de 2004,

D E C R E T A:

Art. 1o Fica aberto ao Orçamento Fiscal da União (Lei no

11.100, de 25 de janeiro de 2005), em favor do Ministério dos

Transportes, crédito suplementar no valor de R$ 152.613.382,00 (cen-

to e cinqüenta e dois milhões, seiscentos e treze mil, trezentos e

oitenta e dois reais), para atender as programações constantes do

Anexo I deste Decreto.

Art. 2o Os recursos necessários à abertura do crédito de que

trata o art. 1o decorrem de anulação parcial de dotações orçamen-

tárias, conforme indicado no Anexo II deste Decreto.

Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-

blicação.

Brasília, 25 de agosto de 2005; 184o da Independência e

11 7 o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

Paulo Bernardo Silva

REVOGADO
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